
DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO NOS TERMOS DA LEI 7.115/83 


		Eu, nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF: xxxx RG: xxx, residente a endereço completo – Representante legal (cargo) do nome da instituição, declaro, junto a este órgão CAGEC (Cadastro Geral de Convenentes) para comprovação de endereço, sob as penas da Lei (Art. 1º da Lei 7.115/83), que resido no endereço completo do Representante Legal.
Neste mesmo ato, comprometo-me e assumo a responsabilidade de comunicar a este Órgão o CAGEC, qualquer alteração referente as informações, prestadas nesta declaração e apresentar a documentação comprobatória.
Esta declaração se fundamenta no Art. 299 do Código Penal Brasileiro e na Lei Nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, conforme transcrição ipsis litteris a seguir: 

ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO

“Omitir, em documento público ou particular, declaração de que dele devia constar, ou nele inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”: 
Pena: reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é publico, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.”

LEI Nº 7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira.
Parágrafo único - O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal.
Art. 2º - Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável.
Art. 3º - A declaração mencionará expressamente a responsabilidade do declarante.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Deste modo, DECLARO, a autenticidade das informações prestadas, bem como a ciência de que a falsidade das declarações por mim firmadas no presente documento, poderão ensejar sanções de cunho civil e penal.


 Município, Data

__________________________________________________
Nome do Representante Legal
